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O PIBID NA UFG/REGIONAL JATAÍ: AÇÕES, 
PRODUÇÃO E FORMAÇÃO DOCENTE*

 
 

 
 

ASSIS, Bruna Vieira1;  MOURA, Dyeinipher Stefanne Alves de2; 
ASSIS, Renata Machado de3

 
 

 
 

Resumo: o Pibid é um Programa de Bolsa de Iniciação à Docência, criado 
pelo governo federal, que tem a intenção de contribuir com a formação 
docente, aproximando acadêmicos dos cursos de licenciatura na realidade 
escolar. Neste ano de 2016 surgiu o interesse em desenvolver o projeto de 
pesquisa que daria maior compreensão sobre as ações desenvolvidas pelo Pibid 
na Universidade Federal de Goiás, Regional Jataí (UFG/REJ). A metodologia 
prevista envolverá estudos bibliográficos e documentais, de cunho qualitativo, 
utilizando como fonte de consulta e-mails, documentos expedidos e recebidos 
pela coordenação de gestão do Pibid de Jataí, relatórios dos coordenadores de 
área, dentre outros. Com o desenvolvimento desta pesquisa, pretende-se ampliar 
a compreensão sobre o funcionamento do Pibid na UFG/REJ, e verificar a 
contribuição à formação dos discentes, docentes e professores supervisores e 
coordenadores de área. Espera-se, também, rever as desenvolvidas pelo Pibid 
desde seu início nesta instituição, de forma a verificar os pontos positivos, 
negativos, dificuldades e facilidades enfrentadas durante o desenvolvimento do 
programa. 
Palavras-chave: Pibid; Formação acadêmica; Licenciatura. 
 
 

Justificativa/Base Teórica 
 

O Pibid é um Programa de Bolsa de Iniciação à Docência, criado pelo 

governo federal no ano de 2007, por meio da Capes, que tem a intenção de 

contribuir com a formação docente, por meio da aproximação dos acadêmicos 

dos cursos de licenciatura da realidade escolar, que é seu futuro meio de 

atuação profissional. Da mesma forma, permite que os professores 

coordenadores e supervisores desenvolvam sua formação continuada, 

conciliando ensino, pesquisa e extensão em um mesmo programa. 

 
 
 
_____________________ 
*Resumo revisado pela orientadora do projeto de pesquisa do Prolicen, professora doutora Renata Machado de Assis. 
Cadastro SAP: 43.678. 
1Acadêmica  do  curso  de  licenciatura  em  Educação  Física/REJ/UFG,  bolsista  Prolicen.  E-mail: brunavieira-

12@hotmail.com 
2Acadêmica  do  curso  de  licenciatura  em  Educação  Física/REJ/UFG,  voluntária  no  projeto  de pesquisa. E-mail: 

dyeinipher@outlook.com 
3Docente  do  curso  de  licenciatura  em  Educação  Física/REJ/UFG,  coordenadora  do  projeto  de 

pesquisa. E-mail: renatafef@hotmail.com 
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Rausch e Frantz (2013) reforçam que o programa tem o intuito de valorizar 

a educação, bem como auxiliar na formação dos futuros professores da rede 

básica de ensino, tornando a escola um espaço de reflexão e conhecimento 

para estes graduandos, pois por meio deste contato com a realidade escolar, 

os pibidianos aprendem a planejar metodologias e a executá-las, adquirindo 

certo domínio no ato de ser professor. Isso constitui a práxis, que contribui com 

a aprendizagem significativa dos bolsistas e ao mesmo tempo oferece suporte 

para a aprendizagem dos alunos da rede básica de ensino. 

Em Jataí-GO, de acordo com Civardi et al (2016), o Pibid teve início 

em fevereiro de 2009, e se expandiu a cada novo edital, ampliando o número de 

bolsistas participantes. De acordo com Gatti et al (2014), em 2009 o Pibid 

tinha 

3.088 bolsistas em todo o país, em 43 instituições federais de ensino 

superior. Em 2014, esse número alcançou 90.254 bolsistas em 855 campi de 

284 instituições públicas e privadas de ensino superior, sendo que em 29 delas 

há também programas para as áreas de educação escolar do campo e indígena. 

No entanto, de 2015 em diante, cortes financeiros e de pessoal 

começaram a ocorrer, comprometendo o andamento do planejamento inicial das 

equipes e subprojetos. Diante disso, e por fazermos parte da equipe que 

desenvolve o Pibid nesta instituição, surgiu o interesse em desenvolver este 

projeto de pesquisa, na intenção de conhecer um pouco mais sobre as ações 

desenvolvidas pelo Pibid na Universidade Federal de Goiás, Regional Jataí 

(UFG/REJ), tanto no tocante aos feitos e realizações de cada subprojeto e da 

coordenação de gestão, quanto no que se refere às possíveis contribuições para 

a formação docente. 

 
 

Objetivos 
 

O objetivo geral deste projeto é investigar as ações desenvolvidas pelo 

Pibid na UFG/REJ, no que se refere às ações empreendidas e às 

contribuições para a formação docente. 

Os objetivos específicos são: 
 

 compilar e analisar a documentação referente ao Pibid na UFG/REJ, 

disponível na secretaria do Pibid, desde a sua implantação até os dias atuais; 

 analisar os relatórios  finais  dos  coordenadores de  área de todas as 
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as sub-áreas, para identificar as ações empreendidas, as dificuldades 

encontradas, a produção intelectual gerada e as contribuições deste 

programa para a formação docente; 

 verificar quais são as ações voltadas para a formação docente e quais 

são as opiniões dos coordenadores de área, expressas por meio dos 

relatórios finais, no que se refere a esta contribuição (ou não) do Pibid; 

 problematizar as várias intercorrências durante o funcionamento do 

Pibid em Jataí, no que se refere às ações políticas e do próprio grupo de 

pibidianos. 

 
 

Metodologia 
 

Esta investigação será bibliográfica e documental, de cunho qualitativo, e 

utilzará como fonte de consulta e-mails, documentos expedidos e recebidos pela 

coordenação de gestão do Pibid de Jataí, relatórios finais dos coordenadores de 

área e do coordenador de gestão (apenas destes por ser uma síntese dos 

relatórios de ca- da equipe, feitos pelos alunos bolsistas e supervisores), 

documentos oficiais sobre o Pibid, disponíveis em sites oficiais do governo, 

dentre outros que forem seleciona- dos. 

A pesquisa bibliográfica “é desenvolvida a partir de material já 

elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos” (GIL, 2012, p. 

50). No caso desta investigação, a pesquisa bibliográfica será utilizada para 

subsidiar a fundamentação teórica, necessária às produções desta natureza, 

bem como para amparar a discussão e análise dos dados. 

A definição deste delineamento de pesquisa a partir de fontes 

documentais, e não por dados fornecidos por pessoas, trata-se de constituir um 

corpo de informações originadas de papéis e documentos que foram gerados, 

recebidos, expedidos e arquivados sobre o Pibid na UFG/REJ. 

A pesquisa documental será o principal instrumento de pesquisa 

utilizado, pois consistem na exploração das fontes escritas ou documentais, 

como relatórios de coordenadores de área e de coordenador de gestão, ofícios 

expedidos e recebi- dos, e-mails trocados, resoluções, portarias, etc. 

Posteriormente, em outra edição desta pesquisa, a realização de 

entrevistas, questionários e grupos focais poderá acontecer, mas este primeiro 

delineamento de informações e ações oficiais e que foram registradas se torna 



 

283 
 

importante para conhecer melhor o objeto de estudo. 

Resultados e Discussão 
 

A pesquisa teve início em agosto de 2016, portanto, ainda estamos em 

início de coleta de dados e de realização dos estudos teóricos. A previsão de 

conclusão é para julho de 2017. 

Dentre o referencial teórico compilado, pode-se destacar os que abordam 

as contribuições do Pibid para a formação docente no Pibid, como os de 

Civardi et al (2016) e de Martins et al (2016); e especificamente sobre a 

aproximação entre teoria e prática e a vivência da profissão docente na escola 

podem ser citados os artigos de Moura et al (2016) e Titoto et al (2016), dentre 

outros. 

Para Civardi et al (2016), apesar de muitos resultados positivos, no 

desenvolvimento do Pibid na UFG, ainda há resultados que precisam ser 

superados, referentes à infraestrutura, ao estabelecimento de diálogo entre 

universidade e secretarias estaduais e municipais, à captação de documentos, à 

definição de papel do supervisor, à diminuição da evasão de bolsistas, ao 

incentivo à participação das escolas parceiras, dentre outros. 

Nessa mesma direção, na UFG/REJ muita coisa precisa ser analisada, 

revista e ações para melhorar o programa precisam ser planejadas. 

Além da revisão teórica, até o momento, já conseguimos autorização da 

coordenação geral do Pibid, localizada na UFG em Goiânia, e da coordenação de 

gestão do Pibid de Jataí. Os resultados poderão ser apresentados no 2º Conepe, 

no ano de 2017. 

 
 

Conclusões 
 

Com o desenvolvimento desta pesquisa, espera-se entender o 

funcionamento do Pibid na UFG/REJ, e verificar se houve ou não contribuição do 

desenvolvimento das ações planejadas no sentido de contribuir com a formação 

docente, tanto dos acadêmicos em formação nos cursos de licenciatura, quanto 

dos professores supervisores e coordenadores de área, por meio de formação 

continuada. Esperamos, ainda, poder constituir um referencial teórico sobre a 

implantação, desenvolvimento e avaliação das ações desenvolvidas pelo Pibid 

desde seu início nesta instituição, de forma a verificar o que foi produzido, se 

as ações planejadas foram realmente desenvolvidas, quais as dificuldades 
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enfrentadas e a forma como foram superadas. 

Os resultados desta pesquisa poderão contribuir para a avaliação do Pibid na 

UFG/REJ e para o planejamento de posteriores tomadas de decisão por parte 

da gestão deste programa. 
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A PRÁTICA PEDAGÓGICA DA GINÁSTICA PARA 

TODOS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE JATAÍ 
 
 

LOPES, Caroline Rodrigues1; GONÇALVES Vivianne Oliveira 2; ASSIS 

Renata Machado de3. 
 
 

Palavras-chave: ginástica, ginástica para todos, educação física, 
formação profissional. 

 
 

Introdução 
 

Segundo Oliveira (2007), ginástica geral é um termo antigo, que atualmente 

tem uma nova nomenclatura – Ginástica para Todos (GPT). Ayoub (2003) 

caracteriza a GPT como sendo uma modalidade não competitiva, voltada para 

o divertimento, para o prazer, a criatividade e a cooperação de todos. Pode ser 

praticada por todas as faixas etárias e gêneros, englobando atividades como 

dança e jogos, não havendo restrições e regras definidas. 

A presença desse conteúdo no âmbito escolar é imprescindível, de modo 

a valorizar e respeitar as características de cada aluno, além de potencializar o 

seu aspecto motor, já que as habilidades básicas referentes ao universo gímnico 

(saltar, equilibrar, trepar, rolar/girar, balançar/embalar) possibilitam condições 

favoráveis ao desenvolvimento motor. A opção pela GPT, e não às outras 

formas de ginástica, alicerça-se na possibilidade de que esta prática corporal 

permite pensar o trabalho em grupo e a integração entre os indivíduos, e 

devido as suas características (a liberdade de expressão, o desenvolvimento 

da criatividade e a utilização de materiais convencionais e/ou alternativos) 

propiciam a disseminação dessa prática corporal e orientam um trabalho 

inclusivo, democrático e criativo. 

Objetivos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
____________________ 
1Acadêmica do Curso de Educação Física da UFG-Regional Jataí 
2Doutora em Atividade Física e Ciências do Esporte (UCLM), Docente da UFG-Regional Jataí 
3Doutora em Educação (UFG), Docente da UFG-Regional Jataí 
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- Objetivo Geral: Investigar a viabilidade de uma proposta pedagógica da 

prática da Ginástica Para Todos nas escolas municipais de Jataí (GO). 

- Objetivos Específicos: 1) elaborar e desenvolver um curso preparatório de 16 

horas para os professores de Educação Física da rede municipal de Jataí (GO); 

2) aplicar questionários aos professores participantes sobre a realidade das 

escolas, o trabalho dos professores, bem como sobre as suas expectativas 

para a aplicação das aulas de GPT na escola. 

 
 

Metodologia 
 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, do tipo descritiva. Os sujeitos 

da pesquisa foram seis professores de Educação Física da rede municipal de 

Jataí (GO), no ensino fundamental e todos assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Os procedimentos adotados para a coleta de dados foram: 1) contato com 

a Secretaria de Educação do município de Jataí (GO), para divulgar o curso; 2) 

elaboração e o desenvolvimento de um curso preparatório gratuito, de 16 

horas, sobre GPT; 3) aplicação de um questionário no início do curso com o 

objetivo de obter informações sobre a realidade das escolas, o trabalho dos 

professores, etc.; 4) aplicação de um questionário ao final do curso preparatório, 

com o intuito de que os professores participantes avaliem o curso. 

A análise dos dados coletados foi realizada através da análise de 
conteúdo. 

 

 
 

Resultados e Discussão 
 

Os dados foram analisados com base em categorias de análise: curso 

preparatório e análise dos questionários. 

 
 

- O curso preparatório 
 

Após contato inicial com a Secretaria Municipal de Educação, iniciou-se 

a divulgação do curso preparatório nos meses de agosto e setembro de 2015, 

com 20 vagas. No entanto, o curso ocorreu apenas com a participação de seis 

professoras inscritas. Esse fato nos indica, já de início, o pouco interesse 

pelo conteúdo da ginástica nas escolas. De fato, a escola tem privilegiado os 

esportes coletivos e individuais em detrimento dos demais conteúdos, entre 
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eles o conteúdo ginástico. Nesse sentido, Ayoub (2003) já indicava a escassa 

prática da ginástica na escola. 

O curso preparatório foi elaborado com aulas práticas e teóricas, 

abrangendo os seguintes conteúdos: os fundamentos básicos da ginástica, 

construção de materiais alternativos para as aulas de GPT (barangandão e 

bastão chinês), metodologia da GPT. Foi realizado no período de outubro a 

novembro de 2015, em encontros semanais de quatro horas, no período noturno. 

Discutiu-se, também no curso, as possibilidades de trabalhar a ginástica 

na escola, baseando em autores como Coletivo de Autores (1992), que afirmam 

que os fundamentos da Ginástica são atividades que traduzem significados de 

ações historicamente desenvolvidas e culturalmente elaboradas e devem estar 

presentes em todos os ciclos em níveis do ensino (infantil, fundamental, 

médio) de forma crescentes de complexidade. 

Ayoub (2003) também acredita que o professor deve ser o precursor 

da Ginástica e ensinar com ou sem o uso de materiais tradicionais e não 

tradicionais. Sendo assim, e com base nesses autores e nas atividades 

teórico-práticas desenvolvidas no curso preparatório, foi-se desenhando um 

programa de trabalho com a GPT nas aulas de Educação Física. A seguir, 

passamos a segunda categoria de análise, referente aos questionários. 

 
 

- Análise dos questionários 
 

 Após a realização da análise de conteúdo das respostas, estabeleceram-se 

três  subcategorias  de  análise:  1)  a  ginástica  enquanto  conteúdo  as  aulas  

de educação  física  e  a  ginástica  para  todos;  2)  dificuldades  encontradas  

para  a inserção da ginástica nas aulas; 3) avaliação do curso e da experiência 

com a GPT. 

Em relação à primeira subcategoria, as professoras ressaltam a 

importância das aulas de educação física para o desenvolvimento do aluno, 

reforçando a necessidade de se trabalhar a ginástica nas aulas: “acho 

importante os alunos entenderem que educação física escolar não é somente 

treinamento esportivo, ela vai além disso” (professora B); “a ginástica é um 

conteúdo pouco trabalhado na escola, em detrimento dos esportes. Acho 

importante os alunos conhecerem as outras possibilidades de práticas 

corporais” (professora A). 
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Dessa forma, a Ginástica, no contexto escolar, mantém-se conectada 

à tendência esportiva, ou aparece como apêndice dos esportes, ao serem 

tratados como conteúdo das aulas de Educação Física, limitando-se a servir 

de aquecimento no início das aulas ou de relaxamento após o seu término 

(CESÁRIO, 2001). Sobre o conhecimento da GPT, a maioria afirma 

trabalhar conteúdos da ginástica nas aulas de educação física, mas não 

conheciam a modalidade de GPT. 

Na subcategoria, “dificuldades encontradas para a inserção da ginástica 

nas aulas”, a falta de material é o principal elemento levantado pelas professoras 

pesquisadas. Cinco das seis professoras que fizeram o curso afirmaram que 

as escolas onde trabalham possuem quadra de esportes, pátio, mas não têm 

material para a prática de ginástica. Apenas uma diz que tem como material 

apenas arcos e colchonetes. Estudos realizados por Barbosa (1999) e Paoliello 

(2001), que investigaram as razões da ausência da prática da ginástica na 

escola, também afirmaram que a falta de materiais e de espaço apropriado e as 

lacunas na formação profissional como os principais elementos para a ginástica 

não ser trabalhada na escola. 

Na terceira subcategoria, “avaliação do curso e experiência com a GPT”, 

um dos pontos que as professoras consideram positivo no curso foi a 

apresentação dos materiais alternativos (como o barangandão e o bastão 

chinês) para a prática da GPT na escola. Além disso, expressaram grande 

expectativa com a proposta do programa de GPT. No entanto, afirmaram a 

dificuldade em se trabalhar conteúdos diferenciados ao longo do ano, o que às 

vezes limita a apresentação do conteúdo da ginástica. 

 
 

Considerações finais 
 

Por meio desta pesquisa, constatamos que ainda que as professoras 

trabalhem elementos  da ginástica nas aulas de educação física, a maioria não 

conhecia a GPT, e também enfatizaram como dificuldade a falta de material 

para a prática da ginástica na escola. Nesse sentido, o curso contribuiu no que 

se refere à sugestão e à construção de materiais alternativos adaptados para que 

a ginástica se torne mais viável no ambiente escolar. No entanto, foi possível 

perceber que mais importante do que solucionar o problema de falta de 

material é capacitar e trocar conhecimentos com os professores. 
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Por outro lado, o pequeno número de professores interessados no curso 

e em participar da pesquisa, nos revela que são poucos os professores que 

têm interesse na área. Nesse sentido, acreditamos que a falta de informação, 

aliada a uma constante mudança de comportamento e surgimento de novas 

tendências de práticas corporais, devem ser encaradas como um desafio 

constante do professor para que se mantenha atualizado e bem informado.  
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A TEMÁTICA INDÍGENA NO ENSINO DE HISTÓRIA NA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DE JATAÍ – GOIÁS 

CHIMITI, Joshua Almeida1; NOVAIS, Sandra Nara da Silva2
 

 

 

Palavras Chave: História – Cultura Indígena – Ensino de História 
 

 

Introdução 
 

Diante de contextos histórico/sociais marcados por preconceito, 

intolerância e discriminação ensinar e aprender história requer dos/as 

professores/as redimensionar o papel formativo do ensino de história e da 

possibilidade educativa da história, e assumir o ofício de professor/a de História 

como uma forma de luta política em que a relação ensino e aprendizagem 

devem constituir-se em desafios para educadores e educandos na luta 

permanente contra toda forma de dominação, opressão e violência. 

Partindo dessas considerações o trabalho de pesquisa desenvolvido no 

âmbito do programa PROLICEN edição 2015-2016 consistiu em analisar a 

implementação do ensino da história e cultura indígena - Lei 11.645/2008 - 

no ensino de história da Rede Municipal de Ensino do município de Jataí – 

Goiás buscando compreender os desafios, limites e possibilidades que 

permeiam a abordagem da temática indígena em sala de aula. 

 

Justificativa/base teórica 
 

Segundo Cristian Laville (1999) durante muito tempo o ensino de história nas 

escolas foi marcado pela educação cívica cujos objetivos consistiam em construir 

a nação, legitimar a ordem social e política e seus dirigentes e cultivar o 

sentimento de patriotismo e orgulho de a ela pertencer. Durante esse período a 

história ensinada tinha como fundamento teórico a historiografia tradicional 

positivista, europocêntrica e  linear,  organizada  com  base  nos  marcos/fatos da 

política institucional,  numa sequência cronológica causal em que os aspectos da 

história local e a emergência de outros atores sociais não encontravam espaço. 

____________________________ 

Resumo revisado pela orientadora professora Dr.ª Sandra Nara da Silva Novais e pelo bolsista Prolicen Joshua Almeida 
Chimiti. Código do Projeto – 43430. Fonte financiadora Universidade federal de Goiás. 
1Unidade Acadêmica de Ciências Humanas e Letras - Universidade Federal de Goiás - Regional Jataí – e-mail 

kallious@hotmail.com. 
2Unidade Acadêmica de Ciências Humanas e Letras da Universidade Federal de Goiás – Regional Jataí – e-mail 

novaisnara@hotmail.com. 
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De acordo com esse modelo o ensino da história do Brasil privilegiava 

os mitos nacionais sobre a formação da cultura brasileira, bem como a 

crença na integração nacional, no desenvolvimento econômico e na ideia de 

um progresso positivo e inevitável em que a história tem um início, meio e 

fim determinado. A principal característica dessa história é a exclusão: sujeitos, 

ações e lutas sociais são excluídos em prol da ideia de que a história é feita por 

alguns e para alguns. A existência da História escolar orientada por esta 

perspectiva deveu-se, sobretudo, ao seu papel de formador da identidade 

nacional. 

Fonseca (2007) considera que do movimento historiográfico e 

educacional ocorrido nos últimos anos é possível apreender uma nova 

configuração do ensino de História no que diz respeito aos objetos, temas, 

recortes, problemas, fontes e referenciais teóricos. No entanto nos adverte 

Abud (2010) que os currículos das escolas públicas, guias propostas e 

parâmetros são produzidos por órgão oficiais, que os deixam marcados com 

suas tintas, por mais que os documentos pretendam representar o conjunto dos 

professores e os ―interesses dos alunos‖. E por mais que tais grupos 

reivindiquem participação na elaboração de instrumentos de trabalho, esta 

participação tem se restringido, na maioria das vezes, a leituras e discussões 

posteriores a elaboração das políticas públicas, cabendo aos professores e à 

escola apenas cumprir tais programas. 

Muito embora o ensino de história apresente uma nova configuração nos 

dias atuais, no contexto educacional, a realidade indígena é abordada 

superficialmente. Tem-se observado que na maioria dos manuais didáticos, por 

exemplo, as populações indígenas continuam sendo mencionadas no passado, 

como sendo aquelas que estavam aqui quando os portugueses chegaram. 

Quando nos referimos aos povos indígenas do Brasil contemporâneo é 

importante afastar completamente a imagem do índio que ainda prevalece na 

maioria dos livros didáticos ou dos manuais escolares e que muito tem servido 

para descaracterizar culturalmente esses povos. Povos que não estando 

congelados no tempo foram aos poucos adquirindo elementos culturais novos, 

resignificando práticas culturais e até mesmo criando outras formas de 

relacionarem-se uns com os outros e com a sociedade envolvente não-indígena. 
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Objetivos 
 

Os objetivos da pesquisa consistiram em: compreender os principais 

aportes teóricos e conceituais no estudo da história e cultura indígena; debater a 

Lei 11.645/2008 que torna obrigatório o ensino da história e cultura indígena na 

educação básica e nos cursos de formação de professores e analisar a 

implementação do ensino da história e cultura indígena - Lei 11.645/2008 - 

no ensino de história da Rede Municipal de Ensino do Município de Jataí – 

Goiás buscando compreender os desafios, limites e possibilidades que 

permeiam a abordagem da temática indígena em sala de aula. 

 

Metodologia 
 

A metodologia utilizada ancora-se nos pressupostos do método 

etnográfico em educação dando ênfase as observações de Cunha (1995) e 

André (1995) que ressaltam a importância e as contribuições que o método 

etnográfico pode trazer para o campo da pesquisa em educação. Segundo as 

autoras o foco de análise nesse tipo de investigação, recai sobre os processos 

educativos em que o/a pesquisador/a faz uso das técnicas que são específicas 

da etnografia, entre elas a observação participante, entrevistas e análise de 

documentos — método que se aplica ao estudo proposto. 

Resultados/discussões 
 

Ao analisar o documento que organiza e sistematiza o ensino fundamental 

da rede municipal de ensino de Jataí e que se traduz na matriz curricular 

vigente, o documento sugere que os conteúdos de História devem ser trabalhados 

partindo dos eixos temáticos. Cada eixo a princípio deve permitir que a lei 

11.645/2008 que torna obrigatório o ensino da história e cultura indígena seja 

garantida no âmbito de todo o currículo escolar. Para ter-se uma ideia optamos 

por analisar a matriz curriculares em questão. 

A matriz curricular de história do município de Jataí – GO foi 

reestruturada nos anos de 2012 e 2013 passando a vigorar em 2014. Foi 

proposta para as séries finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) a seguinte 

abordagem: 6 º ano conta com três eixos temáticos: (1°: História, Cultura, 

Tempo e os legados dos nossos antepassados; 2°: Sociedades Orientais e 

Africanas: surgimento das primeiras cidades; 3° Sociedades clássicas: Grécia e 

Roma). O 7 º ano conta com quatro eixos: (1° História Medieval - Diversidade 
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e descriminação religiosa; 2°: Monarquias nacionais; 3°: Arte e Religião; 4° 

Encontros e diversidades). O 8 º ano conta com três eixos: (1°: Cultura e 

Trabalho no Brasil Colonial; 2°: Era das Revoluções: a luta pela cidadania; 3°: 

Movimentos sociais, emancipação e liberdade). O 9 º ano conta com quatro 

eixos: (1°: Dominação, Resistência e a Ameaça do Socialismo; 2°: Política, 

Propaganda e Domínio de Massas; 3°: Disputa, Resistência e Repressão; 4°: 

Regimes Utópicos {Comunismo, Socialismo} e o Neoliberalismo). No documento 

percebe-se que transversalmente o ensino da história e cultura indígena tem 

sido contemplado na matriz curricular da rede municipal de Jataí, ainda nos 

resta desenvolver estratégias visando uma maior aceitação para a diversidade 

cultural para o uso do professor em sala de aula. 

Ademais os eixos para serem bem trabalhados exigem domínio da 

disciplina de maneira que todos os conteúdos consigam ser abordados e a 

expectativa de aprendizagem se cumpra. A alternativa para parcialmente 

redimensionar o problema vigente dos professores que não dominam a 

temática indígena, consiste em um esforço por parte do professor em pesquisar 

e produzir materiais que versam sobre a temática indígena ou até mesmo 

cobrar da secretária de educação cursos e seminários em virtude de adquirir a 

competência necessária para tratar desse assunto com tranquilidade em sala de 

aula. 

Meirelles (2011) e Bergamaschi (2011) afirmam que mesmo com a 

aprovação da lei 11.645/2008, existem poucas iniciativas o que não contribui 

para uma compreensão dos povos indígenas. Faz-se necessário combater 

estereótipos e preconceitos vigentes em nossa sociedade acerca dos povos 

indígenas. Isso só possível mediante o aprofundamento no estudo das 

comunidades indígenas e uma didática em sala de aula que saiba desconstruir o 

modelo de índio genérico, e operar com um indígena protagonista de sua 

própria história, onde sua cultura não esta estagnada, parada no tempo. 

Partindo dessa constatação fica evidente a necessidade da elaboração de novas 

estratégias para proporcionar um melhor entendimento da diversidade étnico 

cultural brasileira. 

 

Conclusão: 
 

Consideramos que tanto a lei 10.639/2008 quanto a lei 11.645/2008 são 
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muito mais do que apenas instrumentos de orientação para o combate à 

discriminação étnico racial e cultural. Funcionam como ações afirmativas 

reconhecendo a escola como lócus responsável pela construção da cidadania 

ao promover a valorização das matrizes culturais formadoras da sociedade 

brasileira. De acordo com Grupioni a lei é importante, contudo, não será 

eficiente se não estiver aliada ao esforço por parte do Ministério da Educação 

(MEC) que se traduzam em politicas públicas de formação de professores bem 

como por meio do Plano Nacional do Livro Didático (PNLD) em incorporar nos 

manuais didáticos uma nova perspectiva sobre a história e a presença indígena. 
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE GEOGRAFIA NA UFG/REGIONAL 

JATAÍ: UMA ANÁLISE A PARTIR DA PERCEPÇÃO DOS ESTUDANTES 

EGRESSOS1 

 
 

PENA, Josy Carla da Silva2; MARTINS, Alécio Perini3 
 

 
 

RESUMO 
 

A formação do professor de Geografia é abordada na pesquisa tendo como 

base a análise dos impactos das DCNs (Diretrizes Curriculares Nacionais, 

instituídas em 2002) nessa formação como um todo e, em específico, nos 

elementos que contribuem para a construção do pensamento do professor sobre 

a Geografia escolar. Quer-se saber como as mudanças trazidas pelas DCNs 

contribuíram para a formação docente nos cursos de licenciaturas? E, se essas 

mudanças potencializaram a formação do professor para operar com a Geografia 

escolar? A investigação centra-se no estudo do projeto político pedagógico do 

curso de Geografia da Universidade Federal de Goiás (UFG – Regional Jataí) 

bem como nos depoimentos de alunos egressos do curso de Licenciatura em 

Geografia da UFG – Regional Jataí. 

Palavras-chave: Formação de professores; avaliação de projeto pedagógico; 

estudantes egressos; Licenciatura em Geografia. 

 
 

JUSTIFICATIVA/BASE TEÓRICA 
 

Para a formação de professores é essencial o estágio prático nas 

escolas. É nele que se tem o primeiro contato com a realidade profissional. Para 

ser professor é necessário saber utilizar o seu conhecimento adquirido através 

das disciplinas do decorrer do curso e sua experiência iniciada no estágio para 

desenvolver contextos pedagógicos práticos e uma didática firme e direta, que 

fará com que os alunos entendam o saber geográfico. Cavalcanti (2006), 

coloca que o papel essencial da didática da Geografia consiste na tarefa do 

professor conhecer as dificuldades  que imperam no âmbito escolar e construir  

 
_________________________________ 
1Resumo integrante do projeto “Professores de Geografia em Formação: Diretrizes Curriculares Nacionais” 

cadastrado no SAP com o código 040526 e revisado pelo coordenador do projeto e orientador da pesquisa. 
2Bolsista PROLICEN – Unidade Acadêmica Especial de Estudos Geográficos. E-mail: drajosycarla@gmail.com 
3Orientador – Unidade Acadêmica Especial de Estudos Geográficos. E-mail: alecioperini@yahoo.com.br 
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alternativas de ensino de maneira que os alunos construam um aprendizado de 

Geografia com significado para a sua vida. E tudo isso tem início no estágio. 

Segundo Pimenta e Lima, a profissão de professor é pratica, e com isso: 
 

O modo de aprender a profissão, conforme a perspectiva da 
imitação, será a partir da observação, imitação, reprodução 
e, às vezes, da reelaboração dos modelos existentes na 
prática, consagrados como bons. Muitas vezes nossos alunos 
aprendem conosco, observando- nos, imitando, mas também 
elaborando seu próprio modo de ser a partir da análise crítica 
do nosso modo de ser. Nesse processo escolhem, separam 
aquilo que consideram adequado, acrescentam novos modos, 
adaptando-se aos contextos nos quais se encontram. Para 
isso, lançam mão de suas experiências e dos saberes que 
adquiriram. (PIMENTA E LIMA, 2006, p. 7). 

 
Esse modo é chamado por alguns autores de “artesanal”. É um método 

imutável, tornando os alunos também imutáveis. 

Essa perspectiva está ligada a uma concepção de professor 
que não valoriza sua formação intelectual, reduzindo a 
atividade docente apenas a um fazer, que será bem-sucedido 
quanto mais se aproximar dos modelos que observou. 
(PIMENTA E LIMA, 2006, p. 8). 

 
Métodos diferentes devem ser inseridos no cotidiano do estágio para que 

essa forma “artesanal” seja excluída dos alunos, como a pesquisa, tendo em 

vista que se tem um paradoxo que pesquisador fica a cargo do bacharelado, 

fazendo assim, com que o aluno se torne um sujeito mais crítico e autônomo, 

desenvolvendo projetos e didáticas que melhor atendam ás escolas, e aos 

alunos, visto que cada escola tem uma necessidade, e é responsabilidade do 

professor adequar tudo que aprendeu na graduação e introduzir na realidade 

social da escola e dos alunos de acordo com o contexto em que estão estas 

estão inseridos na sociedade 

 
 

OBJETIVOS 
 

a) analisar o Projeto Pedagógico do curso de Licenciatura em 

Geografia da UFG/Regional Jataí, com ênfase nas disciplinas específicas de 

formação de professores; 

b) analisar a percepção dos alunos egressos do curso de 

Licenciatura em Geografia, que passaram pela instituição entre os anos de 2012 e 

2014, relativos aos aspectos de sua formação profissional; 
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c) avaliar as concepções e as propostas de estágio presentes no 

curso de Licenciatura em Geografia da UFG/Regional Jataí. 

 
 

METODOLOGIA 
 

Para atingir os objetivos propostos, foram utilizados os seguintes 

métodos/instrumentos: análise documental a partir de levantamento de dados 

junto a seccional do CGA da Regional Jataí dos alunos que se formaram em 

licenciatura no período de 2012 a 2014 e aplicação de questionários que foram 

enviados por e-mail aos 24 alunos que se formaram, onde 14 deles 

responderam. O trabalho foi dividido em três etapas: 1) análise do projeto 

pedagógico do curso de Geografia da UFG; 2) análise da percepção dos 

discentes sobre os impactos das DCNs no curso; 3) análise quantitativa e 

qualitativa dos questionários e discussão dos resultados de acordo com o 

referencial teórico e com a análise do projeto político-pedagógico do curso 

de licenciatura em Geografia. 

 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

De acordo com o projeto pedagógico, o curso de geografia, preocupou-se 

com a dimensão pedagógica, na matriz curricular, de modo a não a reduzi-la a 

aspectos isolados ou restringi-la ao estágio supervisionado, desarticulada do 

restante do curso. Assim, a prática de ensino e outras disciplinas pedagógicas 

estão presentes ao longo do curso, permeando todo processo de formação do 

professor, no interior das áreas e das disciplinas que constituem os componentes 

curriculares de formação, visando a promover a articulação das diferentes 

práticas pedagógicas, numa perspectiva interdisciplinar. 

A partir das repostas do questionário enviado aos egressos 

chegamos aos seguintes resultados: 

 Atuação profissional: 57% dos egressos atuam como docentes e 

43% atuam em outras áreas. 

 Rede de ensino em que atuam: 43% não atuam como 

docentes,14% dos egressos trabalham em rede privada, 7% rede pública 

municipal, 22% na rede pública estadual e, 14% na rede pública federal. 
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 Nível de satisfação dos egressos: 54% não responderam, 38% se 

disseram razoavelmente satisfeito e, 8% plenamente satisfeitos. 

O estágio curricular supervisionado foi avaliado a partir do conteúdo, 

carga horária, relação teoria/prática, relação com a escola e atividades 

desenvolvidas, numa escala de “não contribuíram até contribuíram muito e de 0 a 

5: 

 Conteúdo: de acordo com a resposta dos alunos 35% deram nota 4 

para o conteúdo, 28% nota 5, 15% nota 3, 15% nota 2 e 7% acham que 

contribuíram muito. No quesito conteúdo, a avaliação dos egressos foi satisfatória, 

embora a atribuição de notas 1, 2 e 3 demonstrem a necessidade de atualização 

e revisão dos referenciais bibliográficos. 

 Distribuição da carga horária: na carga horária 36% deram nota 4, 36% 

nota 2, 14% nota 5, 7% nota 3 e 7% nota 1. A principal queixa dos egressos 

reside na distribuição da carga horária dos estágios para os três últimos 

semestres, principalmente para a disciplina de Estágio 3 que apresenta carga 

horária de 160 horas atualmente. 

 Relação teoria e prática: na relação de teoria e prática 28% deram 

nota 4, 21% nota 3, 15% nota 5, 15% nota 2, 7% nota 1, 7% acham que não 

contribuíram e 7% acham que contribuíram muito. Neste quesito reside uma das 

principais críticas dos egressos do curso de Licenciatura em Geografia, a de que o 

estágio não prepara para a docência de forma satisfatória. 

 
 
CONCLUSÃO 
 

Além da grave desvalorização do trabalho docente no Estado de Goiás e 

em todo o país, a partir dos resultados obtidos, podemos observar que em 

relação ao processo de formação de professores, o curso de Geografia 

apresenta alguns problemas, sendo o principal a desatualização do Projeto 

Pedagógico, que data do ano de 2005 e é o mesmo da Regional Goiânia, não 

atendendo a demandas regionais. Essa desatualização reflete nas avaliações 

negativas recebidas com relação aos conteúdos e ao processo de estágio 

supervisionado. Outra avaliação negativa diz respeito à realização de projetos 

de extensão e eventos no curso, que precisam ser melhor avaliados pelo 
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Núcleo Docente Estruturante do curso de Licenciatura em Geografia. O novo 

projeto pedagógico do curso de Licenciatura em Geografia está aguardando 

aprovação, devendo entrar em vigor a partir do ano de 2017. 
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SABERES DOCENTES: ESTADO DA ARTE NO GRUPO DE TRABALHO 4- 
DIDÁTICA DA ANPED  ENTRE 2002 E 2013 

 

SANTOS, Nayenne Helsan1
 

OLIVEIRA, Camila Alberto Vicente de2
 

Agência Financiadora: PROLICEN/Prograd/UFG (2015-2016) 
 
 
Resumo 

 

Nos últimos anos, o número de pesquisas realizadas que abordam o tema 
“formação de professores e saberes docentes” vem aumentando 
consideravelmente. Dessa forma, esse estudo tem por finalidade evidenciar o 
que as pesquisas em Didática revelam acerca da temática saberes docentes a 
partir de um estudo nos Anais da Associação Nacional de Pesquisa e Pós- 
Graduação em Educação (ANPED) entre 2002 e 2013, no Grupo de Trabalho 4 
(GT4) de Didática. Para realizarmos esse levantamento, apropriamo-nos do 
Estado da Arte e identificamos 198 publicações publicadas nos referidos Anais e 
destas foram encontradas 11 publicações que versam sobre o tema “saberes 
docentes”. A partir desse estudo percebemos os referenciais teóricos apropriados 
e debatidos pelos autores, identificando o estado de origem e as instituições 
provenientes dos pesquisadores no período citado, observando a metodologia e 
os objetivos das pesquisas, as principais conclusões relacionando-as às 
principais correntes teóricas sobre saberes docentes que circulam socialmente. 
 
Palavras-chave: Saberes Docentes - Estado da Arte – ANPED – Didática 

 
 
Justificativa 

 

Em decorrência dos desenvolvimentos econômicos e desenvolvimentos 

sociais, o papel da escola vai se modificando de acordo com as exigências 

provenientes da dada atualidade. 

Dessa forma, para que o trabalho do professor não adquira caraterísticas 

amorfas este deve construir e reconstruir seu repertório de conhecimentos tal 

qual o contexto e a necessidade lhe exigir. 

Segundo Gauthier (1998), uma crítica severa vem sendo direcionada a 

escola e principalmente aos professores, sendo acusados de não cumprirem 

seu papel com eficiência. Dentro dessa perspectiva, quais habilidades e 

competências devem provir do professor como inerente ante a sua capacidade de 

realizar seu trabalho com proficiência? 
____________________________________ 
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Ao colocar em pauta a discussão sobre saberes docentes encontramos 

um leque de tipologias representadas por diferentes autores, na qual cada um 

atribui a sua importância para esse conceito. 

Tardif reconhece a pluralidade e heterogeneidade da constituição do 

saber docente, entretanto, o presente autor atribui maior relevância ao saber 

experiencial como parte integrante do trabalho do professor. 

Já Pimenta (2005), desenvolve sua pesquisa destacando três tipos de 

saberes intrínsecos na construção da identidade docente constituindo um 

referencial no qual o professor possa desenvolver a capacidade de investigar a 

sua atividade na comunidade escolar. 

Os conhecimentos que compõe a tríade de saberes salientada por Pimenta 

(2005) são os saber da experiência; tal saber específico se refere aqueles que 

os professores produzem no seu cotidiano docente, num processo permanente de 

reflexão sobre sua prática (...)”.(PIMENTA, p.20, 2005). O saber do 

conhecimento; relacionado aos conhecimentos específicos da matéria ensinada, 

no qual ela aponta a diferença entre informação e conhecimentos, abrangendo a 

função da comunidade escolar em concernência com o contexto social. E por fim 

os saberes pedagógicos, aqui aborda-se o saber da experiência na formulação 

de novos conhecimentos em concomitância com os conteúdos da matéria 

construídos das necessidades pedagógicas vivenciadas. 

Dialogando com a perspectiva de Pimenta, para Paiva e Edil (2003, p. 
 

30) “ser bom professor hoje, implica, desenvolver as qualidades 

emocional/afetiva, política e conhecimentos (domínio de conteúdo e 

metodológico) que, a nosso ver, requerem uma formação que abranja as 

dimensões humana, política, epistemológica e ética, entre outras”. 

De acordo com NUNES (2001), esse tipo de estudo tem destacado a 

importância de se investigar, identificar e analisar os saberes que norteiam a 

profissão docente na busca de contribuir para implementação de práticas 

inovadoras e políticas que envolvam os aspectos atinentes a formação do 

professor. 

Dessa forma, compreende-se que os saberes docentes constituem-se 

como um conjunto de conhecimentos próprios sobre o ensino e identificá-los 

configura-se  enquanto  condição  fundamental  para  a  profissionalização  do 
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ensino, visto que “uma das condições essenciais a toda profissão é a 

formalização dos saberes necessários à execução de tarefas que lhe serão 

próprias” (GAUTHIER, 2003, p. 12). 

Objetivos 
 

- Levantar os relatos de pesquisas publicados nos Anais da ANPED 
entre 2002 e 2013 que versam sobre a temática saberes docentes; 

 

- Identificar a origem (instituição, autores) dessas pesquisas a partir da 
leitura integral dos textos publicados nos Anais da ANPED no período citado; 

 

- Verificar os objetivos e procedimentos realizados nas pesquisas para se 
alcançar os resultados publicados nos referidos Anais; 

 

- Destacar as principais conclusões obtidas pelas pesquisas 
relacionando-as às principais perspectivas teóricas sobre saberes docentes 
veiculadas e discutidas em nível nacional e 

 

- Relacionar as pesquisas publicadas (e suas principais conclusões) com a 
realidade da escola pública e com o trabalho docente a partir da mediação com 
as observações do estágio supervisionado do Curso de Pedagogia e de outras 
vivências proporcionadas pelo Curso. 

 

Metodologia 
 

Para atingir os objetivos pretendidos foi realizado o Estado da Arte no 

Grupo de Trabalho (GT)4 - Didática nos Anais da ANPED no período entre 

2002 e 2013. 

Nessa pesquisa, concordamos com Reigota quando afirma que essa 

metodologia de pesquisa do tipo bibliográfica, pode ser definida como “uma 

exposição sobre o nível de conhecimento e desenvolvimento de um campo ou 

questão” (2007, p.37). 

Outros estudos realizados e em desenvolvimento utilizando essa 

metodologia revelam que o uso do estado da arte pode ser um estratégia muito 

eficiente, pois permite situar seu objeto de estudo no campo investigativo mais 

amplo. 

Por meio desta metodologia, é possível identificar as lacunas existentes 

nas pesquisas, as convergências e divergências entre os autores, as 

concepções teóricas, as ideias inovadoras de uma determinada área de 

conhecimento, entre outros fatores que nos permite discernir o impacto dessas 
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pesquisas no âmbito educacional (ROMANOWSKI e ENS, 2006) e por essas 

razões é uma metodologia adequada para a problemática em questão. Discussão 

dos dados 

O interesse pelas pesquisas que abarcam a metodologia “estado da 

arte” se remete a fatores que possibilitam “organização e análise na definição de 

um campo, uma área, além de indicar possíveis contribuições da pesquisa para 

com as rupturas sociais. A análise do campo investigativo é fundamental neste 

tempo de intensas mudanças associadas aos avanços crescentes da ciência e 

da tecnologia”. (ROMANOWSKI; ENS 2006, p. 39). 

Dessa forma, utilizando a referida metodologia, identificamos 11 

pesquisas no que tange a temática saberes docentes das 198 publicações 

identificadas no GT 4 – Didática nos Anais da ANPED entre 2002-2013. 

Verificamos um número bastante significativo de autores do gênero feminino 

que ao todo correspondem a 90% das pesquisas publicadas. No mapeamento 

constatamos que oito pesquisas apresentam metodologia empírica (na qual os 

autores entrevistaram alunos e professores das redes públicas e privadas de 

ensino) e três do tipo bibliográfica. Os pesquisadores em sua unanimidade são 

oriundos de universidades públicas. 

Os principais pressupostos teóricos que nortearam as pesquisas 

publicadas nos Anais da ANPED foram Gauthier, Pimenta, Shulman e Tardif. 

Sendo que Tardif se encontra presente em 72% das 11 publicações nos Anais. 

Seguindo a linha teórica de Tardif atinente ao tema saberes docentes, 

grande parte das pesquisas conceitua o tema concordando com o autor quando 

este enfatiza que “O saber docente se compõe, na verdade, de vários saberes 

provenientes de diferentes fontes. Esses saberes são os disciplinares, 

curriculares, profissionais (incluindo os das ciências da educação e da 

pedagogia) e experienciais” (TARDIF, 2006, p.33). 

 

Considerações finais 
 

A pesquisa nos possibilitou verificar, a partir da leitura integral dos 

trabalhos publicados nos anais da ANPED no GT4 -Didática, a ênfase que os 

profissionais da educação tanto das redes públicas quanto das redes privadas, 

atribuem ao saber relativo à experiência. 
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Partindo desse pressuposto, concordamos com Gauthier quando este 

afirma que “o saber experiencial ocupa, portanto um lugar muito importante no 

ensino, como aliás em qualquer prática profissional. Entretanto, esse saber 

experiencial não pode representar a totalidade do saber docente (...) O docente 

não pode adquirir tudo por experiência” ( GAUTHIER, 2003, p. 15). 

Valoriza-se o saber da experiência e ao concebê-lo como único e 

inigualável em  detrimento dos demais saberes igualmente importantes, 

prejudica-se como afirma Gauthier (2003) o processo de profissionalização de 

ensino. O papel do professor nessa perspectiva acaba sofrendo um rebaixamento 

de seu status profissional, já que ao valorizar apenas o saber da experiência, o 

profissional docente pode anular todas as bases teóricas que dão suporte a 

profissão, perdendo a capacidade de desenvolver habilidades e competências, 

que lhe permitam - sob a luz da teoria - modificar/adaptar métodos de acordo com 

o sujeito a ser educado e autonomia de caminhar por vieses que vão contra a 

limitação relacionada ao pragmatismo e tecnicismo. 
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